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CONGRESSO NACIONAL

Recesso 
adia pautas 
estratégicas
PL da Misoginia, PEC 6x1 e PEC da Segurança ficam para 
o segundo semestre. Governo e oposição divergem sobre 
razões da paralisação e projetam disputa em agosto

O 
Congresso Nacional inicia 
oficialmente hoje o reces-
so parlamentar sem con-
cluir a tramitação de algu-

mas das propostas que concentra-
ram o debate político no primeiro 
semestre. Temas como o projeto de 
lei (PL) que criminaliza a misogi-
nia, a proposta de emenda à Cons-
tituição (PEC) que extingue a esca-
la de trabalho 6x1 e a PEC da Se-
gurança Pública ficaram para de-
pois da pausa legislativa e devem 
disputar espaço na pauta de agos-
to, em curto período antes das elei-
ções de outubro.

O cenário reflete uma combi-
nação de fatores: a proximidade 
do calendário eleitoral, a dificul-
dade de construção de consensos 
em matérias de maior repercussão 
e a sobrecarga da agenda legisla-
tiva. Enquanto governistas atri-
buem atrasos à resistência políti-
ca em torno das propostas, parla-
mentares da oposição apontam o 
ambiente pré-eleitoral como prin-
cipal obstáculo.

Na avaliação da vice-líder do PT 
na Câmara, deputada Maria do Ro-
sário (PT-RS), a principal frustra-
ção do semestre foi a falta de vo-
tação do projeto que tipifica a mi-
soginia. A proposta já passou pe-
lo Senado e tramita em regime de 
urgência. “No primeiro semestre, 
a Câmara dos Deputados votou o 
fim da jornada 6x1 e matérias im-
portantes para as mulheres, como, 
por exemplo, a lei do vicaricídio e a 
lei das tornozeleiras. Ficou deven-
do ao não votar a misoginia, que 
era o compromisso principal”, afir-
mou ao Correio.

A parlamentar defende que a 
matéria seja uma das prioridades 
na retomada dos trabalhos, e disse 
que o governo quer aprová-la sem 
alterações em relação ao Senado, 
para que a sanção ocorra antes das 
eleições.

Relatora da proposta na Câma-
ra, Tabata Amaral (PSB-SP) reco-
nhece que houve uma derrota, ape-
sar do esforço para construir um 
acordo amplo.

“Fiz tudo o que estava ao meu 
alcance para construir um acordo: 
dialoguei com praticamente todas 
as bancadas, ouvi sugestões, incor-
porei contribuições e construímos 
um texto equilibrado, que protege 
as mulheres sem abrir mão da li-
berdade de expressão. Infelizmen-
te, o Congresso foi atravessado por 
outras disputas políticas, e pautas 
urgentes acabaram ficando em se-
gundo plano”, disse à reportagem.

Tabata afirma que continuará 
trabalhando para recolocar o proje-
to na pauta, e lamentou pelas mu-
lheres que aguardavam uma res-
posta do Congresso sobre o tema. 
“Eu entendo a frustração de mui-
tas mulheres e me solidarizo com 
esse sentimento. Quando um pro-
jeto como esse é adiado, é natural 
que exista a sensação de que uma 
resposta importante ficou para de-
pois”, frisou.

Escala 6x1

Outra proposta que mobilizou 
sindicatos, movimentos sociais e 
parte da base governista foi a PEC 
que reduz a jornada semanal de 
trabalho e extingue gradualmen-
te a escala 6x1. A matéria foi apro-
vada pela Câmara, mas ainda não 
iniciou sua tramitação efetiva no 
Senado. Maria do Rosário criticou 
a demora. “É pressão total dos sin-
dicatos e dos movimentos no presi-
dente (Davi) Alcolumbre. Não tem 
nenhuma razoabilidade, a matéria 
não está sendo pautada”, sinalizou.

Uma das principais defenso-
ras da proposta, a deputada Erika 
Hilton (PSol-SP) atribui o atraso 
à resistência de setores políticos 

e econômicos. “Definitivamente, 
não falta vontade política, mas es-
sa vontade está concentrada no po-
vo, na classe trabalhadora, no Mo-
vimento VAT (Vida Além do Traba-
lho), no Rick Azevedo, no governo 
Lula e em mim”, disse.

Para a parlamentar, o debate en-
frenta oposição de grupos que re-
sistem a mudanças nas relações de 
trabalho. “Este país e suas elites do-
minantes, econômicas e políticas, 
não estão habituados a ver o traba-
lhador como gente. A escravatura 
acabou, mas a mão de obra ainda 
é vista como uma propriedade dos 
bilionários e do grande empresa-
riado. E essa resistência tem seus 
representantes no Congresso”, la-
mentou.

Divergências

Para a oposição, o principal mo-
tivo da paralisação das pautas é o 
avanço da campanha eleitoral. Lí-
der da bancada no Senado, Izalci 
Lucas (PL-DF) avalia que o Con-
gresso tende a evitar votações de 
maior impacto político nos pró-
ximos meses. “O governo, no seu 
projeto de poder, não mede as con-
sequências de aprovar projetos po-
pulistas e eleitoreiros para ganhar 
eleição. Mesmo que quebre mais 
ainda o país”, afirmou.

Segundo o senador, apesar da 
pressão da base governista sobre 
as pautas em questão, a prioridade 
do Parlamento deverá se concen-
trar na preparação do Orçamento 
do próximo ano.

Na Câmara, o líder da oposição, 
Cabo Gilberto Silva (PL-PB), tam-
bém relaciona a redução do ritmo 
legislativo ao período eleitoral.

“O Congresso fica esvaziado. Eu 
creio que será só depois das elei-
ções que temas mais polêmicos 
voltarão ao debate. Entendo dessa 
forma pela experiência que tenho 
acompanhando as reuniões de lí-
deres”, contou o parlamentar.

Líder do PT na Câmara, Pe-
dro Uczai (PT-SC) argumenta que 
a Casa aprovou projetos relevan-
tes no primeiro semestre, mas que 
boa parte das matérias ficou para-
da no Senado. “Lá, não se votou a 
PEC da Segurança Pública, não se 
votou o fim da jornada 6x1 e não se 
votou o projeto dos minerais estra-
tégicos.”, disse Uczai.

Para o petista, o segundo semes-
tre deve ser marcado por uma ofen-
siva para aprovar o projeto da mi-
soginia e pressionar pela votação 
da PEC do fim da escala 6x1. “Se 
ampliarmos a pressão social, a mo-
bilização nas redes e junto às cen-
trais sindicais, acreditamos que os 
senadores poderão deliberar sobre 
o tema em agosto”, planeja.

Na tentativa de acelerar a análi-
se de matérias pendentes, o presi-
dente do Senado, Davi Alcolumbre 
(União-AP), anunciou duas sema-
nas de esforço concentrado após o 
recesso: de 10 a 14 de agosto, e de 
31 de agosto a 3 de setembro. O ca-
lendário será sincronizado com a 
Câmara dos Deputados para per-
mitir a votação simultânea de pro-
jetos nas duas Casas. Apesar dis-
so, Alcolumbre ainda não apresen-
tou uma lista definitiva das maté-
rias que serão apreciadas, o que de-
pende de acordos entre os líderes 
partidários.

Permanecem pendentes pro-
postas como a ampliação do limi-
te de faturamento dos Microem-
preendedores Individuais (MEIs), 
a renegociação de dívidas de pro-
dutores rurais, medidas para o se-
tor de combustíveis, inteligência 
artificial, e projetos sobre mine-
rais estratégicos.

Outra preocupação é com o acú-
mulo de vetos presidenciais. Atual-
mente, 57 vetos aguardam análise 
do Congresso Nacional, sendo que 
49 deles já trancam a pauta.

Retorno do Legislativo, em agosto, terá esforço concentrado para avançar os trabalhos antes das eleições
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O Correio Braziliense realizará um dia de
entrevistas com os pré-candidatos à

Presidência da República nas eleições de 2026,
dando espaço para que apresentem suas ideias

sobre temas de interesse de todos os leitores.
Na pauta, assuntos como segurança pública,

saúde, educação e economia serão
aprofundados com cada participante.
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